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razão da localização, com fundamentação de facto e de 
direito, ao que se segue a discussão da mesma com vista 
à obtenção de solução ou alternativa concertada com as 
diversas posições manifestadas.

2 — Após a discussão e análise das eventuais soluções 
ou alternativas concertadas, a CCDR toma decisão final 
favorável, favorável condicionada ou desfavorável, tendo 
em atenção a natureza dos condicionamentos legais sus-
citados.

8.º
Indisponibilidade do sistema informático ou plataforma

Enquanto não estiver em funcionamento ou nas situa-
ções de indisponibilidade do sistema informático previsto 
no artigo 8.º -A do RJUE, o procedimento previsto na pre-
sente portaria deve ser realizado, sempre que possível, de 
forma desmaterializada com recurso ao sistema informático 
próprio da CCDR.

9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 28 de Abril de 2008.
O Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita. — O 
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e das 
Cidades, João Manuel Machado Ferrão. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 46/2008
Por ordem superior se torna público que em 18 de Ou-

tubro de 2006 e em 2 de Novembro de 2007 foram re-
cebidas notas pela Embaixada de Portugal em Madrid e 
pela Embaixada de Espanha em Lisboa, respectivamente, 
pelas quais ambos os Estados Contratantes comunicam que 
concluíram os seus requisitos constitucionais necessários 
para a manifestação do seu consentimento em estarem 
vinculados ao Acordo entre a República Portuguesa e o 
Reino de Espanha em Matéria de Reconhecimento Espe-
cífico de Autorizações Especiais de Trânsito, assinado em 
Évora em 19 de Novembro de 2005.

Por parte da República Portuguesa, o Acordo foi apro-
vado pelo Governo pelo Decreto n.º 12/2007, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 131, de 10 de Julho 
de 2007.

Nos termos do seu artigo 10.º, o Acordo entre a Re-
pública Portuguesa e o Reino de Espanha em Matéria de 
Reconhecimento Específico de Autorizações Especiais de 
Trânsito entrou em vigor em 2 de Dezembro de 2007.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 18 de Abril de 
2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 47/2008
Por ordem superior se torna público que a Embaixada do 

Grão -Ducado do Luxemburgo notificou, por nota de 10 de 
Abril de 2008, ter a Roménia depositado em 28 de Março 
de 2008 o instrumento de adesão à Convenção Relativa ao 

Estatuto das Escolas Europeias, incluindo os anexos I e II, 
assinada no Luxemburgo em 21 de Junho de 1994.

Nos termos do n.º 2 do artigo 32.º, a Convenção está em 
vigor na Roménia em 1 de Setembro de 2008.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada e ratificada 
pelo Decreto n.º 1/97, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 2, de 3 de Janeiro de 1997. A Convenção 
vigora em Portugal desde 1 de Outubro de 2002.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 23 de Abril de 
2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 48/2008
Por ordem superior se torna público que em 28 de De-

zembro de 2007 e em 29 de Outubro de 2007 foram re-
cebidas notas pela Embaixada de Portugal em Madrid e 
pela Embaixada de Espanha em Lisboa, respectivamente, 
pelas quais ambos os Estados Contratantes comunicam que 
concluíram os seus requisitos constitucionais necessários 
para a manifestação do seu consentimento em estarem 
vinculados ao Acordo entre Portugal e Espanha sobre Coo-
peração Transfronteiriça em Matéria Policial e Aduaneira, 
assinado em Évora em 19 de Novembro de 2005.

O presente Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 13/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 134, de 13 
de Julho de 2007.

Nos termos do artigo 24.º, o Acordo entre Portugal e 
Espanha sobre Cooperação Transfronteiriça em Matéria 
Policial e Aduaneira está em vigor em 27 de Janeiro de 
2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 23 de Abril de 
2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 350/2008
de 5 de Maio

A promoção de uma educação de qualidade para todos 
constitui um dos objectivos prioritários do XVII Governo 
Constitucional.

Através do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, 
foram introduzidas alterações ao Estatuto da Carreira dos 
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário (ECD), no intuito de aperfeiçoar as 
competências educativas dos docentes.

Considerando que, entre os factores que contribuem de 
uma forma decisiva para a indução de melhores práticas 
de organização e funcionamento da escola e melhoria das 
condições de ensino e aprendizagem com vista ao sucesso 
escolar dos alunos, se destaca o desenvolvimento profissio-
nal do docente, tendo em conta o seu carácter contextual e 
organizacional, orientado para a mudança, torna -se funda-
mental apostar na melhoria das suas competências cientí-
fica, tecnológica e pedagógica, incentivando -o, também, 
para a atitude investigativa e para a prática reflexiva no seu 
desempenho como profissional inserido numa comunidade 
escolar onde a partilha de conhecimentos é fundamental.

Considerando que a melhoria da qualidade da formação 
de professores é uma condição indispensável ao seu de-




